
Processo n.°  i À 1J 93 de 19 de julho de 1993. 

Interessado:  Executivo Municipal 

Localidade: 	Bento Gonçalves 

Assunto:  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONTRATO COM A COMPANHIA 

RIO-GRANDENSE DE SANEAMENTO  - CORSAN PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IMPLAN-

TAÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA DAS LO- 

CALIDADES DE SÃO VALENTIM, TUIUTY E PINTO BANDETRA E CONCESSÃnPARA EXPLO-
RAÇÃO DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS. 

de  16 de julho de 1993.  Projeto-de-Lei ri-(2  45/93  

Comissões de:  Constituição e Justiça e Obras,  Serviços Públicos e Atividade 

Privada_ 

Arquivado em: 	  

Secretário Geral 

0LQ-L rn° 	Li(„0 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

DIRETORIA GERAL 

PROTOCOLO 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

GAB/ng 294 	Bento Gonçalves, 19 de julho de 1993. 

CÂMARA NMNICIPAL 
DE BENTO l':-ÇALITES 

Ai 93 
PROTOCOLO 

Senhor Pnebídente: 

Com o4 cumptímento4 da Admíní4ttação Muní-

cípal pa44amo4 a4 mão4 de V. Exq o íneluo Ptojeto-de-Leí de 

nQ 45 - que autmíza o Pode& Executivo a celebtat conttato 

com a Companhía Ríogtandelue de Saneamento - CORSAN, pata tea 

lízação de obtcus de -implantação, amplíação e me2hotía4 do4 

4etvíço4 de aba4tecímento de ãgua da4 localídade4 de São Va-

lentím, Tuíuty e Pínto Bandeíxa e concessão pata a exploração 

do4 tupectívo4 4etvíço4. 

O encamínhamento do tupectívo Ptojeto-de-

Leí, bem como a minuta contultuai obedecem "(x.4 condíçJe4 Çotc - 

maíÁ e legas pata que a CORSAN eÁetíve áews etvíço4 nata co-

munídade4 de São Valentín, Tuíuty e Pínto BandeÁ)la, que ante-

tíotmente eram atendída4 pelo munícípío. 

Pata que a4 obtais ou 4etvíço4 de ímp/anta-

cão, ampliação e melhotía dois 4etvíço4 de abwstecímento de 

jgua sejam concketízada4, e ase po4íbílítem ínve4tímento4 do 

Exoro. Sn. 

Vereador Ivan Leopoldo Caátagnettí 

DD. Pxe4ídente da Camila. Munícípat de 
Veneadone4 

NESTA 
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Jo &Atuo 

Pteeíto Munícípa/ de Bento Gonça/ve4 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

(n. GAB/nQ 294 

potte da CORSAN, -e: que temetemo ute Ptojeto pata anãlíáe e 

delíbetacao doá nobteá veteadoteá. 

Conáídetando-ase a neceááídade de homolo-

gat o teápectívo contrato, teítetamoá a aptecíação em tegíme 

de ung&Acía. 

Contando com a habítual atenção doo nobteá 

veteadoteá, maníÁeátamo4 04 noááoá maL áíncetoá voto4 de coe 

3ídetacão. 

Re)s peLta4cus 4audaçJeA, 

• 

• 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N9 45, DE 16 DE JULHO DE 1993 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE 

BRAR CONTRATO COM A COMPANHIA RIO 

-GRANDENSE PE SANEAMENTO - CORSAN 

PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IM -

PLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORIAS 

DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA DAS LOCALIDADES DE SÃO VALEN 

TIM, TUIUTY e PINTO BANDEIRA 	E 

CONCESSÃO PARA A EXPLORAÇÃO DOS 

RESPECTIVOS SERVIÇOS. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gon - 

çalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san - 

ciàno a presente lei: 

Art. 19 - É o Poder Executivo autorizado a celebrar 

com a COMPANHIA RIO-GRANDENSE DE SANEAMEN-

TO - CORSAN, contrato para a realização de obras de implantação 

ampliação e melhoria dos serviços de abastecimento de agua nas loca 

lidades de São Valentin, Tuiuty e Pinto Bandeira, neste município e 

a concessão da exploração dos respectivos serviços. 

Art. 29 - O contrato de concessão a que se refere o 

artigo anterior obedecera a instrumento pa 

drão da CORSAN, cuja minuta anexa passa a fazer parte integrante da 

presente lei. 

	

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de 	sua 

	

publicação, revogadas as disposições 	em 
contrario. 

Vereador 	nte 



I 	JOSÉ BERT OL 

Prefeito Municipal 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES , 

aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos e noventa 	e 

três. 

• 

• 
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CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORA 

ÇÃO, EXECUÇÃO DE OBRA',.::PL-12`.ÇõES 

E MELUORIAS DOS SERVIÇOS DE LIASTE 

CIMENTO DE ÁGUA DA 7-8111-.A URELNA DA 
SEDE,DO MUNICIPIO DE 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um 
lado o MIIN1C1P10 de 	  

,nente ato rr:nre _ sentado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

de .... de 	
 devidamente autorizado pela Lei Municipal n. 

	 
de 19.., a seguir denominado simplcsmen 

te CONCEDENTE, e, de outro lado a COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA 
NEAMENTO 	

CORSAN, sociedade de economia mista com sede nesta Ca 
Caldas Júnior n. 120, 18Q andar, neste ato represen 
Diretor Presidente, Sr. 

denominada simplesmente CONCESSIONft 

e contratada a concessiio para 

ampliações, melhorias e exn-loraç5o dos 
de água na área urbana ria sede co 

	 , tudo mediante as Cláusulas e 

0133 ETC).  

CL;W:ZULA PRIMEIRA - O CONCEDENTE, tendo pleno conhecimento dos 
t-rmos e 

condiçi'es do PLANO NACIONAL DE SANEAMEt:TO 

cONCITSr,10NARIA o direitode implant-nr,ampliar, explorar 
administrar, com exclunividnde 	os serviços de a.nanteci:n.,nte Ill,  ailua tia 	urbana da r.,7.(1n do 

AZO11  

pital, ã Rua 

tnda por seu 

abaixo assinado, doravante 

RIA, tj.m, entre si, justa 

taç5e, c:,:ecuçÃo de obras, 

seiviços Ge abastecimento 

nicipio de 

cendiçC,rs seguintes: 

Município de 	 
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sinatura deste contrato, renovando-se, automaticamente,por igual 
período, a 

menos que uma das partes notifique a outra de sua in 

U-nção de não prolongar a vig6incia do instrumento, com a antece 
dJ,
ncia mínima de 01 (um) ano, a contar da data de seu término nor 

mal. 

PROGRAMAS ESTADUAIS DE ÁGUA 

CLÁUr,ULA TERCEIRA - As 
obras necessárias à execução do presente 

contrato farão parte dos Programas Estaduais de Abastecimento de 

jua, os quais serão implantados obedecendo as prioridades, obje 

tivos e normas gerais introduzidas pela atual Constituição Fede 
ral e legislação subseqüente. 

TARIFAS 

CLÁUSULA QUARTA - As tarifas dos serviços ora concedidos serão as 

resultantes dos estudos de viabilidade econômico-financeira rea 

lixados pela CONCESSIONÁRIA e em consonãncia com as diretrizes e 

exigEmcias do SISTEMA FINANCEIRO DE SANEAMENTO. 

PARÁGRAFO ONICO - As tarifas a que se refere a presente Cláusula 
serão reajustadas 

periodicamente, de modo a serem mantidos seus 
valores 

reais e cobertos os investimentos, custos operacionais, 
manutenção e 

expansão dos serviços e ser assegurado o equilíbrio 

econômico e financeiro da concessão, nos termos da lei, conforme 

previsão do Art. 175, em seu Parágrafo Onico, inciso III,da atual 
Constituição Federal. 

NOVOS RECURSOS 

C1_,
USULA QUINTA - Quaisquer valores ou bens que entidades 

p 

 
cas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, des 
tirarem aos serviços de água do Município de 

	 
vinculados a este contrato, serão aplicados pela CONCESSIONÁRIA, 

calndo a esta rel-ebE-los diretamente ou por intermediário do CON 

CEPriTE, sendo, posteriormente, ditos valores ou bens, contabili 
zade,-

; em nome do MUNICIPIO, como integralização de capital ou cré dito cont,nr::-
ivel ào final do contrato, conforme previsão constar 

te 	
Oitava deste instrumento. 
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DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA 

CLAUSULA SEXTA - Na exploração dos serviços a CONCESSIONÁRIA po 
derã: 

• 
I - utilizar-se, sem ónus, de vias públicas, estradas, 

caminhos e terrenos do domínio municipal, ficando 
o CONCEDENTE, obrigado a instituir,em favor da CON 

CESSIONÁRIA, servidões adininistrativas onerando 

bens públicos municipais, sendo que nos respectivos 
decretos o Poder Executivo estabelecerá as condi 
ções de sua utilização bem como a sujeição das o 
bras aos regulamentos específicos; 

II - examinar instalações hidráulico-:sanitárias prediais; 
III - suspender o fornecimento de água aos usuários em 

débito; 

IV - promover desapropriações e estabelecer servidões pa 
ra a execução e exploração dos serviços concedidos, 
ficando a seu cargo a liquidação e o pagamento das 
indenizações respectivas; 

V - expedir regulamentos de instalações prediais de 
• água e do respectivo sistema tarifário. 

OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

CLJWSULA SnTIMA - A CONCESSIONÁRIA se obriga a: 

I - responsabilizar-se pela execução direta ou indire 

•  ta de estudos, projetos e obras, objetivando equa 

cionar e solucionar, de forma satisfatória e no me 

nor prazo possível, os problemas de abastecimento 

de 5,Jua domiciliar, obedecendo as prioridades,obje 
tiver e normas gerais dos planos oficiais de saneia 
monto; • 

1I - carantir o funcionamento adequado, a continuidade 
dos serviços e atender ao crescimento vegetativo iro 
pulacional, promovendo as ampliações necessárias, 
de acordo com os objetivos e normas gerais dos pla 
nes oficiais de saneamento e a viabilidade econõmi 
ca-iinanceira dos investimentos; 
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1 1 I - dar ciencia prévia ao CONCEDENTE, das obras que pre 
tenda executar em vias e logradouros públicos, res 

salvados os casos de emergencia; 

IV - não conceder ou manter qualquer gratuidade que impli 

que na redução de sua receita; 

V - fica perfeitamente esclarecido entre CONCEDENTE e 

CONCESSIONÁRIA que esta Ultima se exime de quaisquer 

responsabilidades referentes a saneamento bãsico nos 

loteamentos clandestinos ou invasão de áreas, 	até 

que lhe sejam alcançados recursos necessários para 

a solução do problema social criado. 

OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

CLÁUSULA OITAVA - O CONCEDENTE obriga-se a participar do custo 

das obras de ampliação ou melhoria do sistema de abastecimento de 

auua segundo percentual abaixo,correspondente à sua categoria (nil 

mero de habitantes) , conforme censo oficial, de acordo com a s2.  
guinte classificação: 

a) Comunidade de Pequeno Porte - população entre 750 e 5000 

habitantes (percentual de participação - 40%); 

de Médio Porte - população entre 5001 e 50.000 

(percentual de participação - 25%); 

Comunidade de Grande Porte - população acima de 50.001ha 

bitantes (percentual de participação - 15%). 

F:\u;',Gi:FO PRIMEIRO - A participação da CONCEDENTE dar-se-á  atra-

v(3s de prestação de serviços, dação em pagamento ou de quálsquer 

outras contribuições passíveis de quantificação monetãria,as quais 

lhe serão creditadas dentro do mês de sua efetiva realização e su 
icit 	à atualização monetária, mediante a aplicaç5o do índice que 

vier a ser fixado pelo Governo para este fim. 

:c=c) r,F.GUN':)0 	As contribuições a que alude o parágrafo ante 
rior !:;,,r:-Io contabilizadas pela CONCESSIONÁRIA em nome do CONCEDEM 

TE, ficando facultado a este compensar o seu valor na hipótese de 

retoln:Ida aos serviços ora concedidos ou de transformar tal valor, 

liouver possil,ilidade, em açc3es integrativas do capital social 

. 	• 	• 	• 

b) Comunidade 

habitantes 

c)  
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da CONCESSIONÁRIA, 
conferindo-se, em tal hipótese, ao MUNICIPIO, o 

direito de participar das Assembleias Gerais daquela, onde se 

rão determinadas a política de investimento da CORSAN e as dire 
trizes de ordem geral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A 
participação acionária dosmunicipios,glo 

nalmente considerados, não poderá ultrapassar a 49% (quarenta e 
nove por cento) do capital social da 

CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA NONA - São 
ainda obrigações da CONCEDENTE: 

I - adotar, em relação aos mananciais, cursos e reserva 

tórios de água utilizados pela CONCESSIONÁRIA, as 

disposições estaduais concernentes à matéria; 

II - fornecer os recursos necessários para alterações ou 

remanejamento das instalações de água, seOpre que 

forem executados por sua solicitação e não estive 

rem previstos nos programas e cronogramas de obras 
da CONCESSIONÁRIA; 

III 
- consultar preliminarmente a CONCESSIONÁRIA sobre a 

disponibilidade de água e possibilidade de escoamen 

to de esgotos, antes de aprovar novos loteamentos, 

conjuntos habitacionais e a instalação de novas in 
dústrias; 

IV - fornecer os recursos necessários quando se altera 

rem alinhamentos, perfis e nivelamento de qualquer 

logradouro, que exijam modificações ou remoções de 
canalizações; 

V - executar serviços no subsolo das vias públicas, de 

tal forma que não comprometa a rede de abastecimen 

to de água, submetendo à aprovação da CORSAN os res 
peetivos projetos. 

nRÁGRAFO ONICO -,Quaisquer parcelamentos do solo, dentre do pe 

ui]wtro urbano, promovidopelo poder público municipal, 
	mente 

noderão ser executados após previa aprovação dos respectivos pro 
jelor, 	.wua e esgoto pela CORSAN. 

• • 
• 
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AMPLIAÇÕES E EXTENSÕES 

CLAUSULA DÉCIMA - Correrão por conta da CONCESSIONÁRIA os proje 

tos e obras das redes e instalações de água executados segundo 

seus programas e cronogramas de expansão, estabelecidos nos ter 

mos dos incisos I e II, da Cláusula 7a deste Contrato. 

• ÚNICO - Correrão por conta dos respectivos interessa-

dos quaisquer ampliações ou extensões dos sistemas não constall 
tur. k() programa e cronograma de investimento da CONCESSIONARTA. 

CLA=LA DÉCIMA-PRIMEIRA - A execução dos projetos e obras das 

rejes e instalações de águas, dos loteamentos particulares, si 

tuados na área urbana referida na Cláusula Primeira, caberá aos 

seus respectivos proprietários ou incorporadores, ficando condi-

cionada a ligação das redes e instalações aos sistemas da CONCES 

SIONARIA, á sua previa doação ao CONCEDENTE, para os efeitos con 

tábeis da Cláusula Quinta. 

FARCRAFO ÚNICO - Os projetos das redes e instalações referidos 

nesta Cláusula deverão ter a aprovação prévia da CONCESSIONÂRIA, 

411 	
a quem fica atribuída, consequentemente, a fiscalização da exe 

cuçáo das obras. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - As ligações prediais às redes de abas 

tc 	 o de jiyua serão sempre executadas exclusivamente às ex 

1,unsas dos usuários, apõs verificadas as possibilidades de aten 

('.iento, a juízo da CONCESSION1RIA, e desde que observadas suas 

normas e regulamentos. 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - O CONCEDENTE declara estar ciente,ao 

fiil-luar o presente instrumento, de que e exigencia da CAIXA ECO 

:::11CA FEDERAL, órgão financiador das obras aqui previstas, CS 

t.-,r o Municirio com sua situação devidamente regularizada peran 

te o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , sob pena de 

rlr prejui:-.0 no andamento dos processos de financiamento a 

encamil:hados àquele *órgão. 
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RESCISÃO CONTRATUAL E REVERSÃO DOS BENS 

CLAUSULA D2C1MA-
QUARTA - Este contrato poderá ser rescindido: 

DENTE e a CONCESSIONÁRIA: 

pelo inadimplemento de qualquer de suas clausulas; 

findo o prazo da concessão ou de suas eventuais 
prorrogações, nos termos previstos na Cl5usula Se gnnda. 	 __ 

CLAUSULA Dr;CIMA-QUINTA - Em qualquer das 
hipóteses previstas na ClEusula anterior a rescisão se) se efetivara, 

coma conseq(Sente 
entrega à CONCEDENTE de todas as instalaoCies, moveis e utensí 

lios relativos aos serviços de abastecimento de agua, 
	depois 

que a CONCESSIONÁRIA for indenizada integralmente pelo valor 

total dos investimentos realizados, inclusive bens imOveis, de 
vidamente atualizados à época dessa rescisão. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica perfeitamente esclarecido que, nesse 

caso, constitui também obrigação da CONCEDENTE o reconhecimen 
to e manutenção de todo —

o pessoal que, na ocasião r 

	

	 da transfe J,
ncia dos serviços, estiver empregado nos mesmos, respeitados 

os direitos, vencimentos ou salãrios e a situaçãoo relativa de 

cada um, ficando a cargo exclusivo da CONCEDENTE todos os anus 

daí decorrentes, inclusive obrigações sociais, p1-evidenciarias 
c,,
IIMontes de eventuais rescisões de contratos de traba- 

PARRAFO SEGUNDO - Da mesma maneira obriga-se o CONCEDENTE a db!-:ovver 
os funcion5rios e técnicos da Administrar:5o Central 

Ca CONCESSJONÃRIA, em nimero proporcional à quantidade
ilde eco nemias lotadas, na C,poca da transferencia. 

CLAUSULA 1
?í:C1MA-SENTA - As divergencias que surgirem na inter 

pretaço ou execuç:io 
do presente contrato serão dirimidas, pre 

ferencialmente, mediante juízo arbitral,na forma prescrita nos 

J.rt'.los 1072 e 1102, do C5digo de Processo Civil Drasileiro. 

por acordo, expresso e por escrito, entre o CONCE 
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CIJWSULA D2CIMA-SÉTIMA - Para as questões que se originarem des 

te contrato, não resolvidas na forma da Clãusula anterior, 
	as 

partes elegem o foro de Porto Alegre, renunciando a qualquer 

:ro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim terem justo e contratado, firmam as 

partes o presente instrumento em oito (8) vias de igual teor e 

forma, na presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Porto Alegre, 

P/CONCEDENTE 

P/ CONCESSIONÃRIA 

TESTEMUNHAS: 

• 

• 

OU 



EWIDO DO RIO GRANDE EK) SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

PARECER Ng 101/93 

Processo ng 111/93 

O Sr. Presidente da Câmara, encaminha 

para parecer desta AN, projeto de lei do Executivo, que autori-

za celebrar contrato com a CORSAN, visando a melhoria e implan- 

tação dos serviços de água em São Valentim, Tuiuty e Pinto BaR-

deira. 

Autorizar contratação de interesse muni-

cipal, j competgncia exclusiva da Cgmara Municipal, segundo dia~
-.  
poe o Artigo 32 - inciso IV da Lei Organica Municipal. 

Logo, correta a iniciativa do Executivo 

em enviar o presente projeto de lei "sub examen". 

O projeto vem acompanhado da minuta do 

contrato, cujos termos obedecem a padr'ão da CORSAN para atos - 

dessa natureza. 

Do ponto de vista jurídico, nada a °pôr, 

relativamente ao projeto de lei. 

Pela aprovação. 

. 
s.m.i° e o parecer. 

BENTO GONÇALVES, 20 de julho de 1993 

Bel. CA-  i,-+-1 - ZZOLO 

Bel. 	
ls milk rek,L._.....,,„,,,,, 

Bel. ID,L; ,0"-CASAGRANDE 
../ 



CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: Autoriza o Poder Executivo 
a celebrar contrato com a 
Companhia Rio-Grandense de 

ASSUNTO: Saneamento - Corsan para 
realização de obras de im-
plantação, ampliação e me- 
lhorias dos serviços 	de 
abastecimento de água das 
localidades de São Valen 
tim,Tuiuty e Pinto Bandei= 
rd 	e concessão para explo- 

Parecer COMISSÃO TÉC. PER. DE CONST/JUS. ração dos respectivos ser- 

Processo N.°: 111/ 93 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ALcg DO GABRI Membro 

A COMISSÃO 	 MA: 	Arti• . 

    

FLS N.° 
SALA FERNANDOERRAR' - EM 

j
j

. )1diugo‘  
cretário Geral 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Os Vereadores abaixo firmados, membros 

da Comissão Tócnica Permanente de Constituição e Justiça, após proce 

derem análise do Projeto de Lei NQ 45/93, de origem Executiva, que " 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONTRATO COM A COMPANHIA RIO-

GRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE IMPLAN 

TAÇÃO, AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA ' 

DAS LOCALIDADES DE SÃO VALENTIN, TUIUTY E PINTO BANDEIRA E CONCESSÃO 

PARA EXPLORAÇÃO DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS", considerando seus aspec-

tos legais, que exigem autorização Legislativa para celebrar contra-

tos, e o referido Projeto vem acompanhado de Minuta, são de parecer 

favorável a sua aprovação. 
Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos 

vinte e um dias do mês de julho de mil novecentos e noventa e três. 

er. MAURO AITONIO VILLA - Presidente 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: Autoriza o Poder Executivo 
a celebrar contrato com a 

ASSUNTO: Companhia Rio-Grandense de 
Saneamento - Corsan para 
realização de obras de im-
plantação, ampliação e me- 
lhorias dos serviços 	de 
abastecimento de água das 
localidades de São Valentim, 
Tuiuty c Pinto Bandeira c 

1 	
Parecer bras Comissão Técnica Permanente de O- 

,Serviços Pub. e Ativ.Privada. concessão para exploração dos respectivos serviços.  

Os Vereadores abaixo subscritos, membros 

da Comissão Técnica Permanente de Obras,Serviços Públicos e Atividades 

Privadas, após proceder análise ao Processo nQ111/93, de ordem Executi 

va, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar contrato com a Companhi 

Rio-Grandense de Saneamento - Corsan para realização de obras de impla 

tação, ampliação e melhorias dos serviços de abastecimento de água das 

localidades de São Valentim, Tuiuty e Pinto Bandeira e concessão para 

exploração dos respectivos serviços", somos de parecer que o mesmo po 

de ser aprovado. 

Sala das sessões, aos vinte e um dias 

do más de julho de mil novecentos e noventa e trús. 

Vereador OLAVO '. FELIPE 	ELLA 

Membro 
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